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			Prefácio


			Fernando Haddad1


			 


			O livro Formação dos Profissionais da Educação, Experimentação e Inovação em Tempos de Transição nas Políticas Públicas: a experiência do Instituto Anísio Teixeira da Secretaria da Educação do Estado da Bahia de 2007 a 2010 tem o mérito de ser um esforço de registro e interpretação de um determinado período histórico das políticas públicas de Educação no Brasil, a partir da experiência da equipe de gestores de um importante órgão que cuida da formação de professores para a Educação Básica no Estado da Bahia, no período de 2007 a 2010, o Instituto Anísio Teixeira.


			A obra permite-nos avaliar, a partir da análise mais pormenorizada da gestão pública, um período de transição, na opinião dos autores, em que uma concepção de Estado do Bem-Estar Social se firma e aos poucos vai sobrepujando a visão minimalista de Estado na efetivação das políticas sociais. A visão do “Estado Mínimo” perde espaço para a efetivação de direitos inscritos na Constituição de 1988, através de políticas públicas, aumento substancial no orçamento educacional e aprovação de um Plano Nacional de Educação em 2014 que estabelece metas audaciosas com a previsão orçamentária para o seu cumprimento, dentre várias medidas, leis e programas descritos ao longo do volume.


			Essa efetivação de direitos constitucionais faz-se presente também por meio do Plano Nacional de Formação de Professores, gestado ainda na época do Plano de Ações Articuladas e do lançamento do Fundeb, em 2007, e formalmente lançado em 2009. Nesse ano, a CAPES assumiu pela primeira vez a sua função original, definida por seu fundador, o educador baiano Anísio Teixeira, de coordenar a formação de professores para a Educação Básica. 


			O déficit de formação inicial dos professores no Brasil à época era estarrecedor, mas explica em muito os níveis educacionais que tínhamos, ao lado da carência de recursos, da falta de concursos públicos para profissionais da Educação e da precariedade da estrutura física das escolas, índices que foram sendo melhorados em tempos recentes. Não é possível pensar em qualidade na Educação sem investir na valorização do profissional da Educação, com uma formação e uma carreira que o reconheçam. Fala-se muito de experiências exitosas em outros países no campo educacional, mas muitas vezes se omite que sem investimento e valorização dos profissionais não se consegue nem ao menos estimular as novas gerações, e seus melhores quadros, a optar pela carreira docente.


			Na Introdução, cujo título é “Formação dos profissionais da Educação, Inovação Educacional e o regime de colaboração”, os autores Penildon Silva Filho e Tatiana Mendes Senna dialogam sobre a efetivação do regime de colaboração na Educação a partir da política de formação de professores. O Brasil, pelas suas dimensões e complexidade, demanda uma ação articulada dos diferentes entes federados visando à consecução da política educacional, e a formação de professores permite um bom estudo de caso desse regime de colaboração.


			No Capítulo 1, “O Plano de Formação Inicial do Magistério da Educação Básica na Bahia: Uma articulação inovadora do Instituto Anísio Teixeira – IAT com o Ministério da Educação – Mec (2007-2011)”, a Mestra em Educação Ilma da Silva Cabral tem a oportunidade de descrever a implementação do Plano Nacional de Formação a partir da Bahia, que foi o estado com maior número de professores sem formação inicial adequada no Brasil e também aquele que mais oferta teve para a formação dos professores dos municípios e do Estado.


			No Capítulo 2, “Anísio Teixeira, formação de professores e inovação educacional: um relato da experiência da DIRFE/IAT (2007 – 2010)”, o Doutor em Ciências da Educação Ricardo Henrique Resende de Andrade debate algo importante no campo educacional: não basta haver investimento financeiro em Educação, há que se repensar a Educação, seus princípios, objetivos, conteúdos e didáticas. 


			No Capítulo 3, “A Universidade Aberta do Brasil na Bahia: Educação A Distância e a Formação de Professores”, a Professora e Mestra Norma Gonzaga de Matos consegue dar uma visão ampla da formação da Universidade Aberta do Brasil, uma revolução na Educação Superior no país feita exclusivamente a partir das universidades públicas, democratizando o acesso ao Ensino Superior para os professores e a população em geral.


			No Capítulo 4, “De Um Ponto a Outro: o Instituto Anísio Teixeira e a contribuição para a igualdade racial na Bahia”, a Doutora em Estudos Étnicos e Africanos Nelma Barbosa nos faz acompanhar a luta pela efetivação das leis 10.639 e 11.645, que foram medidas para garantir o resgate da cultura e da história africana e indígena e sua contribuição para a Cultura brasileira, a partir da formação de professores na Bahia. Vemos também que resta muito a ser feito e essas duas leis ainda não se efetivaram completamente nas redes de Educação.


			Surpreendentemente, no Capítulo 5, “Conhecimento, Saberes e Educação: TV Anísio Teixeira, uma Máquina de Democracia”, da Jornalista, Atriz e Doutoranda em Artes Cênicas Ana Cláudia Silva Cavalcante, percebemos mais uma vez como a Educação se dá em diferentes ambientes, linguagens e meios, e não exclusivamente em sala de aula, devendo o processo formativo com certeza ser reinventado permanentemente. 


			No Capítulo 6, “As Feiras de Ciências na Bahia: Propostas, Experiências e Desafios”, Marcelo Souza de Oliveira (Doutor em História Social) e Rogério Lima de Jesus (Especialista em Educação científica) nos permitem conhecer um pouco da história das feiras de Ciências na Bahia e no Brasil, mais uma modalidade inovadora de aprendizagem, ao lado das olimpíadas acadêmicas e de outras inovações educacionais abordadas no livro. 


			Por fim, mas não menos importante, o Capítulo 7, “A Gestão no IAT de 2007 a 2011”, da Mestra em Administração Marta Vila Flor Maia, relata a montagem da gestão, dos processos, da política de gestão de pessoas, do planejamento estratégico voltado à obtenção de resultados e à realização profissional nesse órgão público. Marta indica ao final que “Pessoas e organizações não se distinguem apenas pela competência técnica, mas pelo nível de compromisso político com aqueles que servem”, o que sintetiza o que pensamos: a gestão pública não é algo neutro, tecnificado, mas depende das opções políticas, dos compromissos sociais que se assume e do engajamento dos gestores e da sociedade.


			O livro que abro com este prefácio é importante para que não se apague a história recente do país, e para que se registre que existe uma forma de gestão que valoriza as pessoas, a inclusão social, o desenvolvimento social e econômico sustentável, um Estado presente e capaz de efetivar direitos sociais, econômicos e culturais. Um Estado e políticas bem diferentes das políticas de ajuste implementadas a partir da ruptura institucional de 2016, que estão comprometendo e extinguindo essa política de formação de professores, assim como todas as metas do Plano Nacional de Educação, projeto de lei aprovado por consenso no Congresso e sancionado pelo governo federal em 2014.




			Nota


				

					1. Professor da USP; Graduado em Direito, Mestrado em Economia e Doutorado em Filosofia; Ex-Prefeito de São Paulo.


				







		

			Introdução


			Formação dos profissionais da Educação, Inovação Educacional e o regime de colaboração na Educação


			Penildon Silva Filho2


			Tatiana Mendes Senna3


			 


			O educador e gestor Anísio Teixeira nos legou uma vasta obra sobre a Educação no Brasil, suas dificuldades e exclusões, os sistemas educativos que reproduziam a estrutura de classes, a Educação Integral, o papel do Pragmatismo enquanto corrente filosófica na Educação, mas Anísio combinou essa produção com uma atuação em diferentes cargos de gestão, desde inspetor geral de ensino na Bahia em 1924 até o de Reitor da Universidade de Brasília em 1962. Anísio sempre refletia sobre a realidade dos sistemas educacionais, no Brasil e no mundo, sobre suas experiências como gestor, como na implantação da proposta da Escola Parque e na Universidade do Distrito Federal de 1935 no Rio de Janeiro, sempre apontando a necessidade de análise, crítica e superação das próprias experiências e de busca de uma teoria que pudesse interpretar a realidade e ajudar a transformá-la. 


			Com esse sentido é que fazemos neste livro uma reflexão sobre uma experiência de gestão, no Instituto Anísio Teixeira (IAT), o órgão da Secretaria da Educação do Estado da Bahia, a partir de janeiro de 2007, quando um novo governo assume, identificado com os governos Lula e Dilma, eleito como proposta de oposição no Estado. Essa experiência no IAT se estende até fevereiro de 2011, mas os governos encabeçados pelo PT continuam até a presente data. O registro e análise dos programas, projetos, ações e iniciativas, ao lado de posicionamentos e interpretações acerca das intervenções na Educação nesse âmbito da administração pública educacional é fundamental num momento de transição e conflitos sobre o papel do Estado, com lutas sociais e movimentos nas políticas públicas no sentido da ampliação de direitos por um lado e comprometimentos do Estado com a antiga lógica de servidão ao Capital Financeiro e Estado mínimo do outro. No período dos governos Lula e Dilma identificamos a ampliação de direitos e das responsabilidades do Estado junto com mais investimento e estruturação; no período pós-ruptura institucional de abril de 2016 presenciamos o desmonte rápido e acentuado das políticas públicas engendradas nos governos petistas e dos direitos sociais básicos conquistados na Constituição de 1988, com a hegemonia do setor financeiro e dos interesses do capital estrangeiro no país.


			A disputa no âmbito das políticas públicas pela ampliação de direitos e na conformação de uma nova institucionalidade educacional começa em 2003 com as conferências da Educação e das outras áreas e políticas públicas (Saúde, Meio Ambiente, Mulheres, Reparação Racial, LGBT e outras) e culmina no campo educacional com a promulgação do Plano Nacional de Educação (PNE) em julho de 2014, após um período de quase quatro anos de tramitação, com confrontos e negociações no Congresso e uma participação social bastante intensa das entidades da sociedade civil no debate. Esse processo precisa ser avaliado sob a ótica de que o Estado é o resultado da correlação de forças na sociedade num determinado momento histórico, e tomamos por base o referencial teórico e a contribuição do pesquisador Nicos Poulantzas para fazer essa análise. 


			As políticas cada vez mais inclusivas e que demandavam um investimento maior do Estado de 2003 a 2016 chocam-se com a lei de responsabilidade fiscal (LRF) e a ideologia do “Estado Mínimo” herdadas dos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC), e esse receituário neoliberal ainda estava presente no novo período histórico de 2003 a abril de 2016, mas em crescente contradição com as políticas sociais. Aliada a essa herança, o comprometimento do Estado brasileiro com o capital financeiro e seus rendimentos, que mobiliza cerca de 45% do orçamento da União, estava e ainda está em franca contradição com a ampliação de direitos, a criação do Fundeb, a implantação do Piso Salarial Nacional, a ampliação da obrigatoriedade da Educação para a faixa dos 4 aos 17 anos, a criação acelerada de universidades federais, a criação do sistema dos Institutos Federais e seus mais de 400 campi instalados em todo o país. 


			Podemos identificar que à medida que os direitos são ampliados e as responsabilidades estatais são expandidas, a contradição com essa outra forma de organização do Estado, capturado pela lógica de reprodução do capital financeiro, vai acirrando os conflitos políticos e sociais, resultando na ruptura política-institucional de 2016 pelos setores comprometidos com a visão de Estado Mínimo e com o serviço da dívida pública, que depuseram uma presidente legitimamente eleita sem crime de responsabilidade. Estamos a analisar uma experiência de gestão inserida nessa disputa sobre os destinos das políticas públicas, do Estado e da Sociedade brasileira.


			A experiência dos quatro anos à frente do Instituto Anísio Teixeira, que é responsável pela formação dos profissionais da Educação, entre janeiro de 2007 e fevereiro de 2011, desnuda um processo de ampliação de oferta de formações e atividades de estímulo às inovações educacionais, acoplado a um programa muito amplo no âmbito do Governo Federal, o Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor), que entra em contradição com a concepção de Estado Mínimo. 


			Nesse período o IAT amplia a relação com municípios, estimula o regime de colaboração/cooperação entre diferentes entes federados, cria uma estrutura muito ampla de formação inicial e continuada e estimula a Educação a Distância (EaD) no setor público através da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Não foi surpreendente que os maiores opositores da expansão dessa oferta pública de formações pelo interior da Bahia e do Brasil fossem justamente as instituições privadas que tinham uma rede de venda de formações de professores para os municípios, entes federados que por falta de opção no momento anterior, na década de 1990, destinaram quantias vultosas de recursos públicos a essas empresas, mas que agora poderiam contar com um programa que articulava instituições públicas. Entre especialmente 2007 e 2015 foi um momento de ampliação do público e que se deixou de estimular o privado nesse âmbito.


			O Parfor é um programa emergencial instituído para atender ao disposto no artigo 11, inciso III do Decreto nº 6755, de 29 de janeiro de 2009, e implantado em Regime de Colaboração entre Capes, os Estados, municípios, o Distrito Federal e as instituições de Educação Superior. O IAT teve papel destacado na elaboração e desenho dessa política pública, em conjunto com o Ministério da Educação, assessorando o mesmo, especialmente com a então Secretaria de Educação a Distância, em que a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) ficou responsável para fomentar a oferta de Educação Superior, gratuita e de qualidade para a formação de professores, de caráter inicial e continuado. 


			Por ser na época a instância de formação de professores do maior Estado governado pelo PT no Brasil entre 2007 e 2010, e guardar uma relação estreita com a equipe do Ministério da Educação, o IAT teve protagonismo na afirmação do Regime de Colaboração e do papel de coordenação e monitoramento dos estados junto aos municípios na formação dos profissionais da Educação, contribuindo para termos a política de Educação da formação de profissionais da Educação como a que mais demanda uma estreita relação entre os entes federados para seu funcionamento, uma expressão do Sistema Nacional Articulado de Educação previsto desde a Constituição de 1988. Em 2010 foi criado o Forprof – Fórum de Formação Inicial e Continuada da Bahia, com representação do Estado, o IAT, as universidades públicas na Bahia, os secretários municiais de Educação (Undime), os municípios, os conselheiros municipais de Educação (UNCME) e os trabalhadores da Educação, e assim também ocorreu em todos os estados da federação, e o Fórum Nacional de Formação com essa representação também no âmbito das entidades nacionais.


			Atualmente em processo de esvaziamento pelo governo Temer, o Parfor, a UAB e a Capes no início chegaram a ter um orçamento de um bilhão de reais anuais para essas atividades em 2009. Essa nova política e esse novo investimento estão contemplados e reafirmados no PNE de 2014, nas metas 14 e 15, e conjuntamente com as demais metas demandavam um investimento de pelo menos o correspondente a 10% do Produto Interno Bruto (PIB) para a Educação, um comprometimento do Estado para a Educação inédito no Brasil e que para isso contava com um desenho institucional de exploração das reservas de petróleo que reservavam grandes parcelas dos royalties para a Educação. 


			Atualmente, a aprovação da Emenda Constitucional (PEC) 55 que congela os investimentos públicos em 20 anos, em dezembro de 2016, e a destruição do regime de partilha do Pré-Sal tornam o atingimento das metas do PNE inviáveis, tendo sido na prática revogada a Lei do PNE, 13.005, promulgada em julho de 2014. 


			A compreensão dessas idas e vindas nas políticas públicas deve ser feita e elaborada a partir de uma compreensão de Estado e suas relações com as classes sociais e a Sociedade. A contribuição de Nicos Poulantzas nos parece mais contemporânea para interpretar o conflito de interesses e a luta pelo Estado por diferentes grupos sociais. No artigo “Poulantzas, o Estado e a Revolução”, Codato (2008) escreve:


			Poulantzas só irá assumir explicitamente a nova definição [de Estado] no artigo sobre a crise do Estado nos países capitalistas adiantados, em 1976. De toda forma, com a incorporação da ideia segundo a qual o Estado capitalista é nada menos que a expressão das contradições sociais, toda oportunidade de reorganização política da sociedade, desde a transição de um regime político para outro (da ditadura para a democracia), até a transformação de um regime social em outro (do capitalismo para o socialismo), passa agora pelos conflitos políticos no interior do próprio Estado, que ainda deve ser destruído, mas não de fora, [mas sim] de dentro. Na terceira etapa da obra (1976-1978), essa fórmula está mais elaborada. O Estado é imaginado como uma espécie de registro físico do estado presente nas lutas da sociedade e sua função se desloca do domínio repressivo-ideológico para o domínio econômico. Ele torna-se a confissão institucional da relação entre as classes (dominantes e dominadas) numa dada formação social. A “via democrática para o socialismo democrático” é o resultado de um novo Estado, produzido por uma infinidade de rupturas políticas. O desejo de quebrar o Estado através de uma guerra civil cede lugar ao propósito de realizar uma “transformação radical não somente dos aparelhos ideológicos de Estado, mas também dos aparelhos repressivos”, processo esse cujo ponto decisivo é uma nova correlação de forças em favor das massas populares no campo estratégico do Estado. (Codato, 2008, p. 73)


			Nesse arcabouço teórico, a formação de professores pode ser entendida como um movimento de expansão de direitos inserido no movimento mais amplo da Educação, das conferências nacionais, da disputa pelo PNE entre 2011 e 2014. A formação para os professores contribui na sua valorização profissional e para os alunos das escolas públicas que contariam com melhores condições de ensino-aprendizagem, e se insere no conjunto de ações que vão no sentido da constituição de um Estado do Bem-Estar Social, ao lado de uma série de outras políticas, que estão em tensionamentos com outros interesses de classes dominantes de manter o Estado capturado pelos objetivos rentistas e neoliberais que não admitem uma expansão do papel social desse Estado nas políticas públicas nem um papel regulador ou indutor, planejador e promotor do desenvolvimento econômico. 


			Esse período entre 2003 a abril de 2016, no qual a experiência do IAT de 2007 a fevereiro de 2011 se insere, foi um período em que a correlação de forças dentro do Estado brasileiro apresentou um direcionamento para as políticas sociais e um comprometimento com a redistribuição de renda e um protagonismo do Estado na Economia, sem ainda romper completamente com as forças hegemônicas do período anterior. Mas foram provocadas as condições objetivas e subjetivas pelos governos do PT para que as contradições entre os dois modelos se acirrassem e disso resultasse ou uma superação do modelo neoliberal ou uma reação conservadora que restaurasse e aprofundasse o programa do Consenso de Washington.


			O Regime de Colaboração será uma pedra de toque em nossa análise sobre esse período de acirramento social, por ser um preceito constitucional, reafirmado na LDB, no PNE de 2014 e em outras legislações. O Regime de Colaboração exige muita articulação interinstitucional numa verdadeira “concertação” social, investimento público e implementação de ações que visam a ampliação de direitos e políticas educacionais. O Regime de Colaboração (RC) é filho da carta cidadã de 1988, ao lado das políticas sociais de expansão de universidades, institutos federais, Fundeb, Piso Salarial Nacional dos Professores e outras políticas.


			A busca por uma reflexão a partir dos estudos e teorias já em debate no campo educacional é importante para todos os estudiosos das políticas públicas e da Administração da Educação. Esperamos contribuir com esse registro e análise para alavancarmos o processo de consolidação do PNE de 2014, que significou uma ruptura com a concepção de Estado mínimo, hegemônica no Brasil e no mundo após a queda do Muro de Berlim, da desintegração da União Soviética e da prevalência do “Consenso de Washington”. Essa contribuição é dirigida à comunidade de estudos e pesquisa sobre a temática, aos cientistas políticos que ainda estão se debruçando sobre esse recente período da nossa História, aos gestores públicos de forma geral, em particular aos gestores em Educação, e à população de forma geral.


			A experiência do IAT em contexto de “pós-neoliberalismo”


			O IAT é o órgão responsável pela formação de professores no estado da Bahia e pela experimentação e inovação educacional no governo, foi criado em 1983 como órgão pertencente à Secretaria da Educação do Estado. Sua natureza é de um Órgão da administração direta em regime especial da Secretaria da Educação, cujo Regimento Interno foi editado com o Decreto Estadual nº 9.064, de 7 de abril de 2004, publicado no D.O.E. de 08/04/2004, edição nº 18.530. 


			No Decreto de origem do IAT ressalta-se como sua principal finalidade “planejar e coordenar estudos e projetos referentes a ensino, pesquisa, experimentações educacionais e capacitação de recursos humanos na área de Educação”, e o mesmo deve se dedicar à oferta de ações formativas de trabalhadores que atuam nas escolas ou no órgão central do estado da Bahia, sejam como docentes, gestores ou técnicos. A partir de 2007, no início da gestão do então governador Jaques Wagner, o Instituto buscou uma nova orientação de percurso, com o diferencial focado no diálogo direto com educadores nas escolas e universidades públicas, gestores das antigas Diretorias Regionais de Educação (Direc), representantes municipais e sindicais e com o Ministério da Educação (MEC), o que diferenciava do momento anterior justamente por buscar um Regime de Colaboração com a esfera federal e os municípios. 


			Esse Regime de Colaboração (RC) está na base do Sistema Nacional Articulado de Educação, previsto desde a Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 e vai se consolidando nas legislações aprovadas durante os governos Lula e Dilma, como o Plano de Ações Articuladas, o Fundeb e chegando na sua reafirmação mais forte no PNE de 2014. O IAT se inseriu nesse esforço para consolidação do RC como estratégia para melhorar a Educação baiana e nacional.


			A Bahia contava em 2007 com um quadro de mais de 45.000 professores da rede estadual e aproximadamente 100.000 professores das redes municipais, apresentava um quantitativo muito expressivo de mais de 50.000 professores sem formação inicial (no estado e municípios), em nível de licenciatura de graduação plena, atuando no magistério da educação básica, mesmo após 11 anos de implementação das Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – Lei 9.394/96. A LDB estabelecia a obrigatoriedade de ter licenciatura para estar em sala de aula e um prazo para atingir esse objetivo que não foi cumprido até 2007. Além da falta de qualquer formação inicial de muitos docentes, o que compromete sobremaneira a qualidade da Educação e sinaliza uma deficiência existente há muitas décadas, já apontada por Anísio Teixeira na década de 1930 no momento de lançamento do Manifesto dos Pioneiros pela Educação Nova, a situação no Estado da Bahia e nos outros estados se agrava com a identificação de professores que atuam nas redes sem formação adequada, como bacharéis e tecnólogos, ou mesmo em desvio de função (lecionando em áreas diferentes da sua formação). 


			Havia em 2007 a necessidade estimada de abertura de 7.000 vagas para concursos públicos de professores da educação básica até o ano de 2011, apenas na rede estadual, pela previsão de aposentadorias de mais de 3.000 professores e criação de cargos efetivos para substituição de servidores temporários pelo Regime Especial de Direito Administrativo (Reda). Essa necessidade de concurso está presente também para atender à determinação legal de limitação de carga horária do trabalho docente a 26 horas semanais, devido à nova Lei do Piso Salarial Nacional do Docente de 2006. Estimava-se também que haveria um contingente significativo de aproximadamente 6.000 vagas para concursos públicos de docentes das redes municipais, devido a essa limitação de carga horária, implicando na necessidade da expansão de vagas de cursos de licenciatura plena com o objetivo de formar docentes para atendimento da demanda apresentada. Entretanto se a lei que obriga os municípios a fazer concurso para professores efetivos fosse cumprida, esses entes federados municipais teriam que abrir mais de 50 mil vagas.


			A situação mencionada impulsionou a Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC) para a realização de parcerias entre estado e Municípios visando o desenvolvimento de ações na área de formação de professores, apoiadas pelo Governo Federal, para que esta realidade fosse gradativamente alterada até o ano de 2011 e a Bahia se tornasse referência na ação de formação em licenciatura plena do seu quadro docente. 


			A SEC, por meio do Instituto Anísio Teixeira – IAT, priorizou então ações de formação e discutiu a necessidade de potencialização política, pedagógica e operacional do Programa de Formação Professores, de acordo com o Planejamento Estratégico proposto, em parceria com as Instituições de Ensino Superior públicas baianas (federais e estaduais) e apoio das 32 Diretorias Regionais de Educação – Direc, por meio de fóruns sobre formação de profissionais de Educação, com o intuito de levantar as reais necessidades por formação inicial e continuada dos 417 municípios que compõem o estado da Bahia. 


			Este trabalho foi alinhado com a atual Política Nacional de Educação, que estabelece a criação de um Sistema Nacional de Formação de Profissionais da Educação, priorizando as Instituições Federais e estaduais no atendimento à formação de professores efetivos da rede pública e pela previsão de oferta de vagas destinadas à demanda social, e podemos aí perceber como a formação de profissionais da Educação se constitui numa política pública por excelência gerida em um Regime de Colaboração intenso.


			No dia 11 de julho de 2008, o IAT promoveu um encontro com Reitores e Coordenadores das Instituições de Ensino Superior públicas do Estado da Bahia (estaduais e federais) para apresentação dos dados do Educacenso/2007 com as informações sobre o perfil dos docentes na Bahia e suas necessidades de formação. O encontro realizou a discussão da necessidade de implementação de um Novo Programa de Formação de Professores no Estado para licenciar professores efetivos das redes Estadual e Municipal e cotas de vagas para a população baiana pela UAB também, visando à formação e ampliação de quadro docente e consequente melhoria da qualidade de ensino na Educação básica. O evento contou com a presença do Secretário de Educação do Estado da Bahia, prof. Adeum Hilário Sauer, do Secretário de Educação a Distância do Ministério da Educação – Seed/MEC, prof. Carlos Eduardo Bielchowisky, reitores das universidades públicas e institutos federais, da Direção Geral do IAT e demais representes do MEC.


			O encontro resultou no estabelecimento de uma comissão, com o objetivo de desenvolver um Planejamento Estratégico com propostas de ofertas de licenciaturas pelas instituições parceiras, nas modalidades presencial e a distância, em diversas áreas do conhecimento, para professores em regência de classe, como também para professores que poderão suprir a futura ausência no quadro funcional das secretarias. A comissão foi coordenada pelo IAT e foi composta por representantes da SEC, das Instituições de Ensino Superior Públicas Baianas e do Consórcio Universidade Aberta do Brasil, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – Undime) e do Conselho Estadual da Educação.


			Dia 22 de agosto de 2008 a Secretaria de Educação do Estado da Bahia entregou ao MEC seu Planejamento Estratégico de Formação Inicial, com o objetivo de subsidiar a implementação do Novo Programa de Formação de Professores da Bahia, definindo os cursos a serem ofertados pelas instituições parceiras por região/território, além da identificação das necessidades de implantação de novos polos formadores e da distribuição das vagas em todo Estado.


			Esse trabalho fez parte das ações do Plano de Ações Articuladas (PAR), que é o compromisso dos governos Federal, Estadual e Municipais em trabalhar de forma articulada em prol dos municípios com Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb mais baixo do Brasil. O PAR foi lançado pelo MEC no ano de 2007.


			O Programa de Formação de Professores teve como objetivo graduar em cursos de licenciatura professores da Rede Pública que não possuíam nível superior, que tinham licenciatura, mas não trabalhavam na área de formação, ou com formação em bacharelado, nas diversas áreas do conhecimento, em atendimento a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). O programa ofereceu, até o ano de 2011, 21.517 vagas para formação de professores das redes estadual e municipais da Educação Básica que se encontravam em efetivo exercício da docência, em parceria com todas as universidades públicas baianas, do Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet), atuais Institutos Federais, e do Consórcio Universidade Aberta do Brasil (UAB) para a oferta de cursos de licenciatura nas modalidades de ensino presencial e a distância. Foram cursos com duração de 3 anos no formato presencial regular e modular e de 4 anos no formato à distância pela UAB.


			As Universidades Estaduais (Uneb, UEFS, Uesc, Uesb) se comprometeram com 10.450 vagas presenciais, o Consórcio Universidade Aberta do Brasil (UAB) assumiu 7.937 vagas, as Federais (UFBA, UFRB, Unifasv) puderam se responsabilizar por 2.980 vagas e o IFBA por 150 vagas.


			Além da Formação Inicial, que foi bem articulada com a Política Nacional de Formação lançada em 2009 e com os municípios, também foram parte do escopo de atuação do Instituto a Formação Continuada, tanto presencial quanto na modalidade EaD, a inovação e experimentação educacional, como veremos a seguir, e a TV Anísio Teixeira. Todas essas iniciativas tinham como prioridade a formação em Direitos Humanos, direitos da comunidade LGBT, estudos étnico-raciais, combate ao racismo, discussão sobre o paradigma da diferença e da diversidade. A inovação educacional, a UAB e a TV Anísio Teixeira foram criadas e ampliadas, demandando uma ampliação do orçamento do IAT progressivamente ao longo de quatro anos, e se inscrevem na perspectiva do trabalho interinstitucional com municípios e com o MEC e merecerão uma abordagem específica em capítulos posteriores. E foram todas ações que se inscreveram na montagem de um Estado presente, que garante a efetivação e ampliação de direitos, na contramão do ideário do “Estado mínimo”, e isso ficou bem explícito pela inexistência de parcerias com empresas privadas ou compra de pacotes tecnológicos privados, todas as linhas de ação se deram em parcerias com universidades públicas, institutos federais, outras secretarias de Estado e com o Instituto de Radiodifusão da Bahia (Irdeb), MEC e municípios.


			A atuação do IAT se deu no fortalecimento da estratégia do Regime de Colaboração e da constituição de um Sistema Nacional Articulado de Educação, que também se converteram em política pública prioritária pela gestão do MEC, pelas deliberações do Conselho Nacional de Educação (CNE) e pelas conferências nacionais de Educação. Por conta disso devemos fazer um aprofundamento nesse tópico, fundamental para compreender as disputas acerca dos destinos do Estado e suas prioridades.


			O Regime de Colaboração no Brasil


			“... as relações interfederativas não se dão mais por processos hierárquicos e sim por meio do respeito aos campos próprios das competências assinaladas, mediadas e articuladas pelo princípio da colaboração recíproca e dialogal”


			Prof. Carlos Roberto Jamil Cury


			O desafio do Regime de Colaboração é:


			Indicar, para o conjunto das políticas educacionais que são implementadas de forma articulada entre os sistemas de ensino, a garantia da democratização da gestão e da qualidade social da Educação básica, assim como as condições adequadas e necessárias para o trabalho dos docentes e funcionários. (Craveiro, 2017, p. 9)


			Qualidade da Educação é um tema preponderante, especialmente pela expansão do acesso aos sistemas de Educação nas últimas décadas, e o tema da democratização da gestão sempre esteve presente nos movimentos e estudos da Educação a partir da Ditadura Militar no Brasil, muito inspirado pelo pensamento de Paulo Freire e outros de compreender a Educação como espaço de disputas sociais, culturais e políticas e de ser um campo importante para construir uma nova sociedade.


			Compreendemos a análise do Regime de Colaboração como essencial para compreender o lugar do IAT, da formação de professores e da inovação educacional nesse contexto de mudanças e tensionamentos na Educação. Mudanças foram o aumento de direitos assegurados e dos investimentos para a Educação entre 2003 e abril de 2016; tensionamentos porque permaneceu um arcabouço institucional do Estado Mínimo (como a Lei de Responsabilidade Fiscal) que não foi suficientemente superado. As forças contrárias à Educação Pública, Gratuita e Laica permaneceram vivas, da mesma maneira que nas décadas de 1930 a 1960 as forças do privatismo lideradas por Carlos Lacerda combateram os defensores da Educação Nova liderados por Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e posteriormente por Darcy Ribeiro, Florestan Fernandes e Paulo Freire. Inserir a formação de professores e a inovação educacional no contexto da negociação para a constituição de um Regime de Colaboração e da disputa entre o público e o privado ajuda a compreender esses fenômenos políticos.


			Inicialmente, o Regime de Colaboração (RC) sempre pautou a necessidade de um processo de descentralização, que é muitas vezes identificado com um processo de desresponsabilização do Estado, privatização ou parcerias público-privadas. Mas o processo de descentralização sempre é “neoliberal”? 


			Uma das recomendações do Bird, conforme relatório de 1995 intitulado “Prioridades e Estratégias para a Educação” (Lauglo, 1997), é a alta prioridade dada à educação básica especificamente na parte do ensino fundamental e sua organização, na qual se salienta o planejamento participativo e a importância das lideranças locais como agentes responsáveis na preparação de um projeto educacional adequado aos objetivos do banco. Apesar da posição política do Bird ser no sentido de uma responsabilização apenas do ensino fundamental e abandono dos demais níveis e modalidades de ensino, não concordamos que a proposta da descentralização seja algo exclusivo ou orgânico da posição minimalista do Estado do Bird e do governo brasileiro entre 1995 a 2002, e compreendemos que a descentralização em um país tão grande como o Brasil, com uma diversidade de realidades sociais, culturais e econômicas, é importante para o desenvolvimento da Educação, desde que haja a garantia do financiamento e da responsabilidade pública. 


			O documento indica que o Banco Mundial preconiza uma redução do financiamento estatal às instituições, e por isso deve haver uma focalização maior no ensino fundamental, e simultaneamente as escolas devem tornar-se mais autônomas e serem mais diretamente acompanhadas pelos usuários, o que indica um maior envolvimento das comunidades ou responsabilização pela sustentação e/ou solução dos problemas do sistema escolar. 


			Apesar disso, o princípio da descentralização está presente na Constituição Cidadã de 1988, anterior ao Consenso de Washington e à queda do bloco soviético, sendo resultado do processo de mobilização na Constituinte, e por outro lado os movimentos sociais construíram durante a ditadura (1964-1985) uma postura e uma concepção de ser contra o poder autoritário do Estado, e para isso defendiam a ampliação da participação social, em conselhos de políticas públicas e na descentralização da gestão. Por fim, há uma corrente na Educação muito forte que preconiza a importância das realidades locais e indica os perigos na homogeneização e padronização das propostas curriculares da Educação. O local, as identidades e o singular são priorizados. Por esses motivos e outros consideramos que a descentralização não se inscreve exclusivamente como parte do modelo neoliberal.


			Feita essa ressalva acerca da descentralização no Regime de Colaboração, a Constituição Federal de 1988 estabelece os termos do mesmo:


			Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em Regime de Colaboração seus sistemas de ensino.


			§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na Educação infantil.


			§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.


			§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.


			Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.


			§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de Educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)


			Há ponderações a fazer sobre os recursos para a Educação definidos na Constituição, que permitirão um entendimento melhor sobre o Financiamento da Educação:


			1) É importante salientar que no cômputo de 25% dos Estados e municípios está também o recurso para a Educação Superior mantida eventualmente por esses entes federados. Logo, os recursos são destinados não somente para a Educação Básica, o que pode diminuir a receita desta última. Concordamos que deve haver investimento em todos os níveis educacionais, tanto na Educação Básica quanto Superior, mas devem-se encontrar formas de financiamento que ampliem e melhorem a Educação Superior e ao mesmo tempo garantam um mínimo de 25% dos recursos orçamentários exclusivamente para a Educação Básica, que já tem muitas atribuições e de forma crescente vem ampliando suas funções e responsabilidades, como creches, Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos, Educação Inclusiva, que são todas igualmente importantes à Educação Superior.


			2)  A destinação de recursos públicos no Brasil não se limita às instituições públicas. FIES, Prouni, Pronatec podem receber recursos públicos, e isso ser computado como investimento público. Apesar de serem programas que podem se tornar importantes, essa situação pode servir a um desvirtuamento desse processo, a exemplo do investimento excessivo do FIES em faculdades privadas e uma certa ausência de controle estatal sobre o mesmo.


			Ainda segundo Craveiro (2017. p. 10), define-se regime: “Regime – regimento se define como sistema político pelo qual é regido um país; modo de viver; administração de certos estabelecimentos públicos ou particulares; o conjunto das imposições jurídicas e fiscais que regem certos produtos”. E para a autora também, Colaboração é o “trabalho em comum com uma ou mais pessoas; cooperação; ajuda, auxílio, contribuição”.


			Segundo Cury (2008 p. 1204), “trata-se de um conjunto organizado; conjunto organizado sob um ordenamento; conjunto organizado sob um ordenamento com finalidade comum (valor); conjunto organizado sob um ordenamento com finalidade comum (valor) sob a figura de um direito”.


			A Constituição apresenta-nos essa concepção: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito ...”. E mais adiante: 


			Os entes federados deverão agir no sentido de integrar, via Regime de Colaboração, todas as políticas públicas que, necessariamente, devem assegurar ao país a sua soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político, posto que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente...”(Brasil, 1988)


			Há princípios constitucionais fundamentais essenciais para a compreensão do Estado brasileiro, que devem nortear esse Regime de Colaboração e essa relação interinstitucional, e segundo Dallari (1995) podemos identificar:


			1. A base jurídica do Estado Federal é uma Constituição, não um tratado.


			2. Só o Estado Federal tem soberania.


			3. Na federação não existe direito de secessão. 


			4. O poder político é compartilhado pela União e pelas unidades federadas.


			5. No Estado Federal as atribuições da União e das demais unidades federadas são fixadas na Constituição, por meio de uma distribuição de competências.


			6. A cada esfera de competência se atribui renda própria.


			No modelo federalista dos Estados Unidos (EUA), os estados são “livres”, gozam de uma autonomia extrema para definir suas legislações que podem dissentir em questões fundamentais, em contraposição ao modelo do Brasil, pois nosso país desde o período monarquista se caracteriza por um funcionamento mais centralizado, com menos autonomia para os Estados membros da federação. Mas a Carta de 1988, além do seu artigo 1º que estabelece as caraterísticas mais formais da Federação e do poder de Estado, tem a inovação de afirmar os direitos sociais como fundantes da nossa sociedade, sendo referência para a luta pela ampliação de direitos até hoje, e está na base das políticas educacionais e do RC: 


			Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


			I - a soberania;


			II - a cidadania;


			III - a dignidade da pessoa humana;


			IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


			V - o pluralismo político.


			Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.


			Art. 6º São direitos sociais a Educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000)


			E o Regime de Colaboração e Cooperação está presente na Constituição também nos artigos:


			Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


			XXIV - diretrizes e bases da Educação nacional;


			Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


			V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à Educação e à ciência;


			Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)


			Além da Constituição Federal de 1988, outras leis contribuíram sobre o estabelecimento e clarificação do RC: a Lei Nacional das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 9.394/1996, o Plano Nacional de Educação, 10.172/2001, a Lei do Fundef de 1996, a Lei do Fundeb, 11.494/2007, a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional, 11.738/2008. Vejamos como essas outras legislações tornam mais rico o conceito de RC. Segundo a LDB de 1996: 


			Art. 9º - A União incumbir-se-á de:


			III - Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário da escolaridade obrigatória, exercendo função redistributiva e supletiva;


			IV - estabelecer, em colaboração, com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a Educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.


			Art. 10º - Os Estados incumbir-se-ão de:


			II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros dissolúveis em cada uma das esferas do Poder Público;


			III - elaborar e executar políticas e planos educacionais em consonância com as diretrizes e planos nacionais de Educação, integrando e coordenando as suas ações e as de seus Municípios.


			Art. 11º - Os Municípios incumbir-se-ão de:


			I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados: 


			Parágrafo Único - Os Municípios poderão optar, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de Educação básica.


			A Lei nº 11.494, de 2007, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) ao ser aprovada, criou uma nova sistemática de financiamento da educação básica, com a promessa de efetivar o princípio constitucional da equalização do financiamento, e ela se inscreve no que foi apresentado como função da União no Regime de Colaboração acima de “Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário da escolaridade obrigatória, exercendo função redistributiva e supletiva”. Essa lei significou um novo patamar na relação federativa, com um investimento muito superior ao seu antecessor Fundef e permitiu uma melhora significativa nos sistemas de Educação dos municípios e Estados, mas o Fundeb também tinha limites, quais são:


			1) O Fundo é uma previsão feita no início de ano da receita para o ente federado, que pode não se concretizar ao final do exercício anual, a depender da arrecadação. Isso dificulta o planejamento e pode gerar frustração de expectativas;


			2) O Fundo é contabilizado em função do número de alunos do município ou do Estado, sendo que a estrutura e a dinâmica demográfica no Brasil de hoje demandam uma nova forma de cálculo. Temos uma diminuição da base da pirâmide demográfica, com menos filhos por casal, mas os sistemas municipais e estaduais não podem diminuir seu quadro de professores e outros itens do orçamento da Educação. Há que se pensar também em ampliação do atendimento em creches e Educação Infantil, em EJA e na Educação Inclusiva para ampliar a oferta de serviços dos municípios;


			3) O Fundeb aumentou a transferência de recursos da União aos Estados e Municípios, mas não criou um fundo único de financiamento da Educação; cumpriu a função “supletiva” cabida à União, ou seja, pelo Fundo houve um aporte de recursos para os estados mais pobres, mas não um investimento por aluno igual em todos as unidades da Federação, que era uma reivindicação das regiões mais pobres, e em nossa compreensão seria o mais correto e justo. Estados com menor capacidade financeira tiveram um aporte maior de recursos pelo Fundeb, bem superior ao antigo Fundef, entretanto sem diminuir significativamente a diferença dos investimentos em Educação entre os estados. O investimento por aluno em São Paulo continua a ser bem superior ao da Bahia. Essa deficiência seria suprida pela CAQ e Caqi (Custo Aluno Qualidade e Custo Aluno Qualidade Inicial), o que significou um grande avanço pelo PNE de 2014, entretanto a Emenda Constitucional 95 que congela os investimentos públicos por 20 anos e a aprovação da Medida Provisória da “Reforma do Ensino Médio” na prática revogaram o último PNE.


			Nessa mesma linha de raciocínio, o autor Silvio Cesar Nunes Militão (2011, p. 129), no texto “Fundeb: Mais do Mesmo?” escreve:


			Um aspecto em que o Fundeb representa inegável avanço, comparado ao Fundef, refere-se à forma de complementação da União, fixada em, no mínimo, 10% do valor total, observando-se, também, a seguinte progressividade: 2 bilhões de reais, no primeiro ano de vigência (2007); 3 bilhões de reais, no segundo ano (2008); 4,5 bilhões de reais, no terceiro ano (2009); e, a partir do quarto ano (2010), 10% do total de recursos do novo Fundo. Único recurso verdadeiramente “novo” do Fundeb, a complementação da União permanece destinada apenas às unidades da federação onde o valor por aluno/ano não alcançar o mínimo definido nacionalmente e, certamente, continuará a atingir somente os estados mais pobres do Brasil, notadamente do Norte e Nordeste, tal qual ocorreu na vigência do Fundef.


			Apesar do avanço representado pelo Fundeb ao “constitucionalizar” a complementação da União, a contribuição financeira do governo federal, além de muito aquém da sua participação na receita tributária nacional, ainda não é suficiente para a garantia da universalização de uma Educação de qualidade em todo o país (Camargo; Pinto; Guimarães, 2008; Davies, 2008). Não se pode esquecer, também, que os recursos da União aplicados no novo Fundo se destinam a toda a Educação básica, não apenas ao ensino fundamental, como ocorria no Fundef, sendo, portanto, menos significativo o patamar mínimo de 10% dos recursos totais do Fundo.


			O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) de 2007 torna-se mais um instrumento para a implantando do Regime de Colaboração com estados e municípios. O PDE objetiva a melhoria da qualidade da Educação com uma responsabilidade pela administração do sistema educacional brasileiro cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios. A COLABORAÇÃO TÉCNICA desse instrumento tem como objetivo o intercâmbio e o enriquecimento de conhecimento e experiências e abrangerá as mais diversas áreas na Elaboração, Implementação e Avaliação do PDE. Essa colaboração foi definida nos seguintes âmbitos:


			1. Arquitetura e reformas escolares; 


			2. Currículos e programas; 


			3. Avaliação educacional; 


			4. Estatísticas educacionais; 


			5. Gestão educacional, de processos, orçamentária, financeira; 


			6. Constituição e gestão de fundos de previdência social para o magistério;


			7. Formação de profissionais da Educação.


			O PDE eleva o RC a um novo patamar, pois não se restringiu à suplementação orçamentária, mas inseriu nas questões pedagógicas, curriculares, de formação de professores. O PDE e o PAR investiram recursos além dos recursos do Fundeb nos entes federados que apresentavam Ideb mais baixos. Apenas no primeiro ponto, que envolvia infraestrutura com construção, reforma e ampliação na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, houve um investimento de 1,226 bilhões em 2007, 2.994,4 bilhões em 2008 e 5,180 bilhões em 2009, segundo os dados do FNDE/MEC (Brasil, 2011):


			Mais recentemente, em 2014, outra legislação que tratou do RC foi o Plano Nacional de Educação (PNE). Sua META 19 do capítulo da Gestão afirma: “Aperfeiçoar o Regime de Colaboração entre os sistemas de ensino com vistas a uma ação coordenada entre entes federativos, compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais e supletivas”.


			A construção do Regime de Colaboração entre os sistemas de ensino, segundo Craveiro (2017), levando-se em conta o que prevê a Constituição e essas leis posteriormente aprovadas, preconiza então:


			O acesso, a permanência e conclusão do aluno com qualidade social; a Democratização das relações, da gestão; a aplicação dos recursos de forma solidária: não concorrência de meios para atender a fins idênticos ou equivalentes; a redistribuição equitativa dos recursos públicos, buscando corrigir as disparidades educacionais entre os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como no âmbito de cada ente federativo; o entrosamento e a complementação de recursos para prestação associada de serviços, quando for o caso; a transferência de recursos com base em critérios transparentes; a progressividade da transferência de encargos e competências; a descentralização e regionalização das políticas educacionais; a assistência técnica mútua entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.


			Mas há limites para essa política, que procuramos identificar neste trabalho. Percebe-se que a consolidação de um RC depende de muita vontade política, qualificação técnica e amadurecimento das instituições e dos agentes públicos, e que se inviabiliza pela desigualdade social, econômica e cultural historicamente construída na Sociedade brasileira. Além desses elementos antigos e históricos, se sobrepõe um novo elemento que foi a ruptura institucional de abril de 2016 e a retirada de direitos permanentemente perpetrada desde então. Identificam-se alguns obstáculos para o RC, dentre esses temos:


			1) Dificuldade de integração e planejamento conjunto entre os três esferas e níveis do Estado, por motivos políticos, burocráticos ou gerenciais;


			2) Falta de cumprimento do preceito constitucional de financiamento e de atendimento de demandas sociais, que fica agora explicitado com a emenda 95 de congelamento dos gastos e da Medida Provisória do Ensino Médio;


			3) Incompetência de gestão em diversos espaços do Estado, especialmente no âmbito municipal. Há uma necessidade de qualificação dos quadros administrativos e políticos e uma profissionalização e estruturação da máquina estatal;


			4) Órgãos de controle que desconhecem as realidades locais e têm uma postura punitiva, coercitiva e não fomentadora do fortalecimento da gestão. Há uma hipertrofia dos órgãos de controle (tribunais de contas, ministério público, CGU, AGU) que inviabiliza a gestão pública, que devemos interpretar como resultado da política neoliberal que criou muitas amarras para que a gestão do Estado não pudesse ter papel na Economia, nas políticas públicas e na realização dos direitos. Deve-se perceber que o verdadeiro objetivo de uma miríade de órgãos de controle público, que apresentam um ativismo político-judicial com pauta própria e interesses de corporações evidentes, não é o combate à ilicitude ou à corrupção, mas o engessamento e a paralisia da máquina estatal. Logo, parte de uma estratégia de engessamento e inviabilização da gestão pública e do Estado, atendendo aos interesses do Estado mínimo.


			O Regime de Colaboração e a qualidade da Educação


			O debate sobre a qualidade da Educação também incidiu na discussão do RC e de seu arcabouço institucional. A Emenda Constitucional nº 53, de 2006 estabelece um padrão mínimo de qualidade no Regime de Colaboração:


			Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da Educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da Educação, respeitadas as seguintes disposições:


			§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar, no financiamento da Educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a garantir padrão mínimo definido nacionalmente.


			Essa Emenda Constitucional nº 53 permitiu o avanço do debate no PNE para o estabelecimento do CAQ e do Caqi em 2014, com a promulgação da Lei 13.005/2014.


			Por fim, é necessário analisar a Educação enquanto sistema. No Brasil, não há sistema de ensino: falta articulação entre os sistemas de ensino das diversas esferas administrativas. Na Constituição, o Sistema Nacional de Ensino é definido assim:


			Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de Educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de Educação em Regime de Colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)


			I - erradicação do analfabetismo;


			II - universalização do atendimento escolar;


			III - melhoria da qualidade do ensino;


			IV - formação para o trabalho;


			V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.


			VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em Educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)


			No Sistema Nacional de Ensino na Conae, Colaboração e Cooperação são tidos como sinônimos. Em latim, cooperatìo, ónis “auxílio”, “colaboração”; em francês collaboration (1759) id.; do latim: Labor. 


			Assim, o Sistema Nacional de Educação promoverá o Regime de Colaboração/Cooperação, contempla os setores público e privado, em regime de concessão. O Poder Executivo (MEC + CNE) e o Legislativo Federal coordenarão e legislarão sobre o Sistema Nacional Articulado de Educação (Snae). O PNE deve servir como estratégia de implementação do Snae, implementar a territorialidade como princípio político-administrativo, os Conselhos de Educação devem ser mais fortalecidos e deve haver a implementação do Fórum Nacional de Educação e da Conae, de 4 em 4 anos.


			O grande avanço do Regime de Colaboração foi ter tomado o CAQ como referência para o estabelecimento do padrão mínimo de qualidade. Entretanto objetivos anteriormente alcançados ou projetados de aumento dos recursos para atingir a qualidade na Educação, como aumento dos mínimos constitucionais – 25% para União e 30% para estados, DF e municípios, maior participação da União no financiamento da Educação, Reforma Tributária e 10% do PIB para Educação até 2024, se tornam inviáveis pela nova correlação de forças no aparelho de Estado no período pós-golpe de 2016. 


			Seguindo a interpretação de Poulantzas sobre a disputa de hegemonia no Estado, passamos a partir de então por uma ofensiva das forças pró-capital, e por uma crise do Capitalismo que objetiva e serve de pretexto para diminuir a participação do trabalho na renda nacional, comprometer a maior parte do orçamento com os lucros do capital financeiro e doar as principais empresas brasileiras para empresários estrangeiros.


			Assim, há questões em aberto a partir dessa análise: Como será gerido o Snae? Como garantir o princípio da gestão democrática nessa gestão? Não é válido pensar em um sistema público de Educação, ao invés de sistemas concorrentes? São questões ainda em aberto para os pesquisadores e gestores das políticas públicas.


			Os tensionamentos entre descentralização e desconcentração das políticas educacionais


			No debate sobre financiamento da Educação, a diferença e o tensionamentos entre descentralização e desconcentração se faz presente. Segundo Pereira (2017, p. 168)


			Na realidade concreta o que se evidencia é uma oscilação entre centralização e descentralização indicando “responsabilidades” e não “competência decisória” da escola e da comunidade escolar, o que se caracteriza pela ambiguidade e os paradoxos dos conceitos de descentralização e desconcentração nas práticas de gestão escolar. É preciso não confundir descentralização de poder e desconcentração de tarefas, entendendo-se “desconcentração” como um tema que denota “movimento de delegação de poder e responsabilidades dos órgãos centrais para as unidades escolares e da esfera estadual de governo para a gestão local das ações” (Costa, 1997, p. 17). É neste quadro que se apontam as limitações da descentralização e da democratização da Educação básica ocasionadas pelos fatores da segmentação e dos interesses do capital neste processo. Um movimento que parte do centro de decisões em instâncias superiores para a base caracterizando a descentralização de ações e a concentração de decisões em nível acima das unidades educativas. [...]O Estado delega a execução de tarefas para a comunidade escolar mas impede a divisão e redistribuição de poder e de autonomia administrativa. 


			Assim, defendemos a descentralização do processo decisório e do poder, e não somente da execução de ações e tarefas, que nos parece razoável num país de dimensões continentais e complexo como Brasil, entretanto essa descentralização deve ser acompanhada de garantia de recursos financeiros para a efetivação das políticas e de maior autonomia para a gestão local. E essa maior autonomia demandará uma responsabilidade, engajamento, qualificação dos gestores e capacidade de fazer o diálogo entre os entes federados para construir o RC. 


			O estabelecimento dos consórcios intermunicipais para dividir custos de merenda escolar, transporte escolar, fazer a formação de professores e planejar a oferta de vagas nas escolas por território de identidade caminha como uma alternativa consistente de efetivação do RC em nível local, mas isso demanda uma diretriz política dos gestores envolvidos e a participação da Sociedade. No Brasil, infelizmente grande parte dos gestores locais não têm esse comprometimento e/ou qualificação de gestão e a Sociedade é fracamente organizada, sem poder de pressão ou de participação.


			Consideramos que as propostas de Craveiro (2017) para a regulamentação do Regime de Colaboração entre os entes federados e, consequentemente, entre os sistemas de ensino, tendo como um dos instrumentos o financiamento da Educação, é bastante pertinente, e por isso esposamos de suas diretrizes abaixo como alternativas de consolidação do RC:


			1. A busca de alternativas para aprimorar os gastos públicos e a discussão de fontes para a ampliação do financiamento da Educação, por meio do esforço conjunto entre União, estados, Distrito Federal e municípios;


			2. A definição e o aperfeiçoamento dos mecanismos de fiscalização e controle social articulados entre os órgãos responsáveis (conselhos, ministério público, tribunal de contas), para que seja assegurado o cumprimento da aplicação dos percentuais mínimos na manutenção e desenvolvimento do ensino.


			3. A ampliação do atendimento dos programas de renda mínima associados à Educação, por meio de mecanismos vinculados aos processos de ensino aprendizagem, a fim de garantir o acesso e a permanência na escola com a conclusão dos estudos com qualidade a toda população;


			4. O estabelecimento de uma política nacional de gestão educacional, com mecanismos e instrumentos que contribuam para a democratização da escola e do ensino; assegure a elaboração e implementação de planos estaduais e municipais de Educação e articule a construção de projetos político-pedagógicos escolares sintonizados com a realidade e as necessidades locais sistêmicas;


			5. A promoção da autonomia (pedagógica, administrativa e financeira) das escolas, bem como o aprimoramento dos processos de gestão, objetivando assegurar a melhoria de suas ações, nos aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros;


			6. A criação de instrumentos que promovam a transparência na utilização dos recursos públicos pelos sistemas de ensino e pelas escolas, para toda a comunidade local escolar.


			7. O apoio à criação e à consolidação de conselhos estaduais, municipais e escolares com diretrizes comuns, referentes à natureza e suas atribuições, em consonância com a política nacional;


			8. A determinação de mecanismos democráticos de gestão que assegurem a divulgação, a participação e a socialização na elaboração e implementação orgânica de Planos Estaduais e Municipais de Educação, bem como de projetos político-pedagógicos escolares.


			9. Construção de mecanismos que garantam ações compartilhadas entre estado e município, contemplando aspectos legais, sociais e operacionais na busca de uma cooperação ampla que assegurem a melhoria da Educação pública. Exemplificação de gestão compartilhada:


			Planejamento da Rede Física Escolar.


			Cessão Mútua de Servidores.


			Transporte Escolar.


			Formação Continuada de Professores e Gestores; a experiência do Parfor, da UAB e dos Forprof.


			Organização de um Sistema Integrado de Avaliação.


			Para as autoras Almeida e Melim (2017, p. 14) as contradições desse “modelo federativo cooperativo exige que as negociações sejam baseadas na cooperação voluntária e em decisões consensuais. Os arranjos federativos também se caracterizam por relações competitivas e tensionadas, passando a exigir também a imposição de regras”.


			“A nossa história federativa do século XX pode ser, grosso modo, resumida na dificuldade de adequarmos os princípios de autonomia republicana e da interdependência, da cooperação e da competição” (Almeida e Melim, 2017, p. 15). Isso porque:


			O Regime de Colaboração entre sistemas não conhece regulação clara, objetiva, universal e validada para todo o território nacional. A tradição patrimonialista ganha farto espaço de teimosa persistência, regulando-se caso a caso, na forma de convênios pontuais e temporários, decretos ocasionais e, até mesmo, acordos informais entre “autoridades educacionais”. É evidente que, num quadro destes, os princípios proclamados pela Constituição ficam sumariamente relativizados ao sabor do entendimento político dos governos de turno em cada unidade federada. (Abicalil, 2002 apud Almeida e Melim, 2017, p. 16.)


			Ainda Almeida e Melim (2017, p. 17):


			Um caminho poderia ser normatizar e criar mecanismos compulsórios de organização dos sistemas de Educação para o desenvolvimento das políticas educacionais nas distintas esferas de governo, mas rendo como pressupostos:


			1. a constituição dos sistemas;


			2. o relacionamento entre sistemas iguais;


			3. a autonomia de cada ente federativo; 


			4. a não subordinação de um sistema ao outro; 


			5. A vontade política de colaboração, com deliberações compartilhadas, sem transferência de encargos de um ente para o outro.


			6. A CF, ao optar pelo RC, não levou em consideração as tensões, próprias de interesses conflitantes, que se manifestam nas relações entre as instâncias de poder. 


			7. Limites e vulnerabilidade das relações entre as esferas de governo, seus interesses econômicos e político-partidários.


			Voltando a Almeida e Melim (2017, p. 20):


			O sistema Nacional Articulado de Educação foi tema central da Educação, debatido na Conferência Nacional de Educação Básica em 2008 e também na Conferência Nacional de Educação em 2010 e pressupõe, como meio para ser efetivado, a existência do Regime de Colaboração, com regras claras sobre o papel de cada ente federado. Foi uma ideia que surgiu ainda no século XIX, e o “Manifesto dos Pioneiros da Educação” diagnosticava a Educação como fragmentada e desarticulada e já tratava de temas ainda hoje presentes no debate sobre Educação, como a descentralização. Propunham uma reconstrução educacional de “grande alcance e de vastas proporções”.


			O Sistema Nacional de Educação estabelece como suas bases os sistemas de ensino: conjuntos de campos de competências e atribuições materializados em instituições e órgãos normativos (CNE); a Legislação, planos, conferências; e a normatização do Regime de Colaboração.


			A construção do SNE demanda a Organização dos sistemas educacionais; jogo de poder que permeia as relações entre os governos e entre estes e a sociedade civil. Nesse sentido, a conceituação mais ampla de Regime de Colaboração [...] como uma forma de relacionamento entre os entes federados que, ao mesmo tempo em que se pretenda solidária, clama por formas de normatização. 


			Para alcançar essa construção devemos vencer o desafio de implementar mudanças e construir uma relação de confiança, sem as ambiguidades tão comuns nessas relações; e superar visões sistêmicas neutras e avançar para análises e propostas mais politizadas, ou que deem centralidade às tensões políticas inerentes aos jogos de poder. (Grifo nosso)


			Essa abordagem elabora que as definições das políticas públicas demandam uma positivação em lei do arcabouço necessário ao que está no PNE 2014-2024, entretanto isso não explica completamente a cena social, política e institucional, pois a efetivação do que está definido em princípios fica no campo e no jogo da política, dos grupos organizados para fazer valer seus direitos ou privilégios. Essa centralidade da política responde à necessidade de normatizações, de estruturação dos aparelhos de Estado de forma profissional e nas prioridades políticas da gestão.


			Numa sociedade onde a organização social é fraca e há toda uma mobilização dos setores dominantes (mídia, aparato jurídico, organizações da sociedade) para desmoralizar e desmobilizar a política, ganha força uma abordagem tecnicista e supostamente neutra da gestão, essa última com certeza extremamente comprometida com os interesses do Estado Mínimo e da “neutralidade axiológica” que definiria o comando da Sociedade a partir de uma “tecnocracia”. Essa tecnocracia, esterilizadora da política e avessa à participação e à vontade populares, na verdade responde aos interesses da “plutocracia”, que é quem realmente hegemoniza e tem interesses na diminuição do Estado e suas atividades, diminuição dos tributos sobre sua renda, na diminuição das políticas públicas, na supressão da regulação econômica, da legislação ambiental e social, dos direitos trabalhistas. 


			A abordagem do RC como espaço em construção de disputa política mais ampla na sociedade brasileira acerca dos destinos do Estado nos permite visualizar como o espaço da política, compreendida como ações conscientes de gestores, movimentos sociais, grupos de interesse em determinados territórios, é importante e demanda uma intervenção não neutra, pois nesse caso a neutralidade não passa de ideologia. Ideologia pode ser entendida como um conjunto de crenças e das formas de consciência social, que abrange o sistema de ideias que sustenta e legitima o poder econômico da classe dominante (ideologia burguesa) ou que expressa os interesses revolucionários da classe dominada (ideologia proletária ou socialista) numa concepção marxista. Ainda segundo Marx, essas contradições se explicitam em determinadas ideologias de épocas específicas:


			Do mesmo modo que não se julga uma pessoa pela ideia que de si mesmo faz, tampouco se pode julgar uma tal época de transformação pela consciência que tem de si mesma. É preciso, ao contrário, explicar essa consciência pelas contradições da vida material, pelo conflito existente entre as forças produtivas e as relações sociais de produção. (Marx, 2008, p. 46 apud Roio, 2014)


			Nesse sentido, o desvelamento dessa ideologia da tecnocracia, da neutralidade na gestão, dos “gestores que não são políticos” e a valorização da política como categoria de análise das forças que determinam o Estado e suas políticas é essencial em nossa análise. 


			Jessé Souza, em seu último livro A Elite do Atraso: da Escravidão à Lava Jato (2017), faz uma análise de como há uma ideologia forte no Brasil, muito aceita e propagandeada por setores da Academia, que imputa ao Estado os malefícios do autoritarismo, do coronelismo, do patrimonialismo e da corrupção, quando na verdade o verdadeiro ator por trás do amoldamento do Estado é o Mercado, que submete o Estado aos seus interesses, privatiza as políticas públicas e define a forma de gasto do orçamento do Estado. A teoria de que o problema do Brasil é o “patrimonialismo do Estado” serve apenas para deslegitimar o mesmo, submetê-lo a uma redução e saque, e para obnubilar que o problema do Brasil foi a Escravidão, que estruturou a sociedade brasileira para manter privilégios, que se caracteriza por uma grande diferença de classes sociais, de exclusão da cidadania e de apropriação pelos donos do poder das riquezas e do produto do trabalho das classes trabalhadoras. Ao mesmo tempo o que caracterizou a Escravidão e a Sociedade moderna brasileira é o ódio aos escravizados, depois aos recém-libertos, aos migrantes nordestinos, aos trabalhadores.


			É nesse contexto de disputa política em que o Estado se encontra, e reconhecer que se estigmatiza o Estado e a política para servir ao interesse de apontar o Mercado como um “poço de virtude”, segundo Jessé Souza, contribui para fazermos uma análise correta do Brasil contemporâneo e suas políticas públicas, seus avanços, recuos e rupturas. 


			As mudanças na Educação no período


			É importante salientar que a ampliação de direitos para os cidadãos e das funções e ações do Estado no período em discussão da gestão do IAT e gestão dos governos Lula e Dilma foram bem refletidas nos registros estatísticos da época (e são aceitos por todos os atores sociais e políticos). Dados do IBGE, como a Pesquisa por Amostragem de Domicílios (Pnad) ou do Censo Educacional do MEC são respeitados e validados e podemos tê-los como indicadores da situação da Educação. Por isso consideramos importante ilustrar o processo de transformação pelo qual a Educação brasileira estava passando no período da análise com alguns dados quantitativos.


			O primeiro dado refere-se ao orçamento do Ministério da Educação, que em valores corrigidos para 2010 saltaram de 27,2 bilhões em 2003 para 60 bilhões de reais em 2010. São dados da Sinopse das Ações do Ministério da Educação (Brasil, 2010):
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			Gráfico 1. Evolução do orçamento do Ministério da Educação – 1995 a 2010


			* Orçamento da administração direta e indireta. Inclui FIES e Salário-Educação (R$ bilhões). ** Dotação autorizada. Fonte: SPO/MEC.


			A elevação da escolaridade ocorreu de forma acentuada também. Em estudos sobre Educação não basta saber qual o índice a ser atingido, máximo e ideal; precisamos na avaliação das políticas públicas avaliar as suas trajetórias. No percentual dos que concluíram do ensino fundamental nas faixas etárias de 15, 19 e 24 anos tivemos um bom avanço, respectivamente de 21.1% para 47,5%; de 46,4% para 77,7%; e 45,8% para 75%, considerando-se o período de 2002 a 2008. Estamos analisando nesse período pois se referem mais ao período em análise do IAT, mas essa tendência de elevação da escolaridade de mantém até 2015. Abaixo os dados em forma de gráfico de Brasil (2010):
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			Gráfico 2. Evolução da conclusão do Ensino Fundamental por faixa etária de 1997 a 2008


			Fonte: Pnad/IBGE.


			A conclusão do ensino médio foi ampliada, na faixa etária de 19 anos saiu de 18,1% para 47,1% entre 1997 e 2008. Da mesma maneira, na faixa etária de 24 anos a ampliação foi de 27,1% para 57,2%, extremamente expressivo (Brasil, 2010):


			[image: 82574.png]


			Gráfico 3. Evolução da conclusão do Ensino Médio por faixa etária de 1997 a 2008


			Fonte: Pnad/IBGE.


			O resultado disso é que a escolaridade média da população está avançando significativamente. Na faixa dos 15 aos 17 anos saltou de 5,8 anos para 7,3 anos e na faixa de 20 a 24 anos de idade aumentou de 6,9 anos para 9,4 anos de escolaridade (Brasil, 2010):
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			Gráfico 4. Evolução da escolaridade média por faixa etária de 1997 a 2008


			Fonte: Pnad/IBGE.


			Houve ampliação das matrículas da Educação Profissional, provocando uma inversão da participação dos setores público e privado no Brasil no âmbito da Educação Profissional, com o setor público se tornando o principal ofertante de vagas, com 524,4 mil vagas na rede pública e 466,6 mil na rede privada. E essa tendência se ampliou até 2015 (Brasil, 2010):
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			Gráfico 5. Evolução das matrículas da Educação Profissional de 2005 a 2009


			* Inclui: ensino médio integrado à educação profissional, e educação profissional de nível técnico concomitante e subsequente. Fonte: Inep/MEC.


			Abaixo temos os dados da evolução das matrículas nos Institutos Federais, já com a série histórica até 2013 (Brasil, 2013):
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			Gráfico 6. Evolução das matrículas na rede federal de Educação Profissional de 2008 a 2012


			Fonte: Inep/MEC


			A Formação de Profissionais da Educação e o Regime de Colaboração no caso concreto da Bahia entre 2007 e fevereiro de 2011


			O debate sobre a efetivação de políticas públicas no Regime de Colaboração é muito pertinente, pois há atribuições distintas, comuns e concorrentes no sistema federativo brasileiro. A divisão de atribuições entre União, Estados e Municípios não se efetivou empiricamente no exemplo específico da Política Nacional de Formação de Professores. Isso pode ser constatado, pois a atribuição de coordenar a política e garantir o financiamento caberia ao governo federal pela Capes; a responsabilidade de levantar a demanda de formação e garantir a permanência dos professores-alunos seria das secretarias municipais e estaduais e a oferta dos cursos caberia às universidades públicas, entretanto no primeiro ano de funcionamento desse Programa (Parfor), as secretarias municipais e estaduais simplesmente se abstiveram de validar os professores inscritos na Plataforma Paulo Freire, o que levou a Capes a validar a inscrição de todos, com a justificativa de que essa não validação geral pelos demais entes federados inviabilizaria todo o Programa. 


			Os motivos dessa inicial abstenção das secretarias municipais e estaduais podem estar na falta de capacidade técnica das secretarias em implementar, acompanhar e gerenciar os Planos e programas do governo federal; no desconhecimento ou pouca importância dada à formação de professores; e na falta de uma cultura de valorização do profissional da Educação. É fato que nos municípios do interior do Brasil a maioria dos professores é contratada sem vínculo com o poder público e têm uma relação precarizada, temporária ou intermitente com as prefeituras, e muitas vezes não contam com a formação adequada para a área em que atuam. 


			Há ainda o boicote dos estados ao governo federal à época, a exemplo de São Paulo, Minas Gerais e Paraná, que deliberadamente não aderiram ao Parfor e o ignoraram, provavelmente por serem estados governados por governos de oposição ao governo federal, o que por si mostra a dificuldade de criar um regime de colaboração.


			A consequência dessa ação do governo federal de validar todos os inscritos na plataforma Paulo Freire foi que o início das aulas com os professores-cursistas nas instituições de ensino superior foi marcado pela enorme demanda desses mesmos por logística para se manterem nos cursos, como transporte, alimentação e tempo para estudo, o que cabia aos municípios providenciar. Havia também uma demanda pela adequação dos horários de aula dos professores cursistas que precisavam se ausentar em determinados dias da semana ou do mês para poderem comparecer às suas próprias aulas. 


			Mas em muitos municípios essas demandas não foram atendidas, experimentou-se uma turbulência na gestão da Educação em vários pontos, tanto pelo não entrosamento dos entes federados como por uma compreensão equivocada pelos entes federados de que a formação de professores não impactaria nos resultados da Educação. Essa compreensão por parte de vários gestores não tinha base em pesquisas ou estudos empíricos, e os dados de formação de professores e desempenho no Ideb provavam o contrário, como veremos no capítulo da professora Ilma Cabral neste livro.


			Essa situação inaugurou o momento real de debate entre os entes federados sobre o compartilhamento de funções e atribuições para a consecução do Parfor. A implementação do Regime de Colaboração ocorreu num contexto de conflito, e não se efetivou completamente, com evasão em massa dos professores cursistas das formações das universidades. Muitas prefeituras e governos de estado não garantiram condições para seus professores se manterem nos cursos, argumentando que não tinham como ter um calendário de aulas que permitisse a formação em exercício, em outros casos houve a proibição por parte das secretarias locais de que os professores continuassem fazendo essa formação. O processo de tentativa para criar uma concertação e permitir a execução do Parfor que se estendeu por esses anos é um palco privilegiado para observar o ainda frágil sistema de colaboração, resultado de um histórico de ausência do Estado na promoção dos direitos sociais. 


			Enquanto se definiam níveis de ensino distintos que cabiam ao município, ao estado e à União havia conflitos e negociações, mas cada ente federado se dedicava ao que era sua atribuição. Entretanto, uma política que pressupunha uma atuação conjunta e simultânea de diversos atores apresenta uma demanda maior de estruturas administrativas fortalecidas e uma sintonia fina no trabalho conjunto. Uma estrutura de gestão mais robusta é necessária hoje para o momento que identificamos de expansão das políticas públicas até abril de 2016. Há necessidade para o Estado de incremento de seu orçamento, de suas responsabilidades, um momento que não pode mais ser caracterizado pelo Estado mínimo, ou por relações precarizadas de trabalho de professores na Educação Básica. 


			Mas essa sintonia fina de atuação encontra como obstáculos os interesses das elites na gestão do Estado brasileiro, que são os interesses de que o Estado se debilite e diminua de escopo, ao lado da cultura hegemônica nas administrações que não valoriza a carreira docente e do incipiente nível de organização e mobilização de movimentos sociais que poderiam demandar a efetivação dos direitos sociais previstos legalmente, como por exemplo concursos públicos para docentes.


			Essa dificuldade do estabelecimento do Regime de Colaboração reside no fato de que os municípios não contam com uma institucionalidade necessária para a efetivação de direitos sociais definidos pela sociedade, esses mesmos entes federados se apresentam com inúmeras debilidades devido à História de descomprometimento da Educação pelo poder público. Mais recentemente, observamos um crescimento da destinação de recursos para a Educação no Brasil, tendo partido de 4,3% do PIB em 2003 para 6,2% do PIB em 2013, entretanto ainda há uma ausência na implementação de políticas públicas educacionais, apesar da questão orçamentária: inexistência de concurso público para professores e demais técnicos da Educação nos municípios, falta de infraestrutura adequada das unidades escolares, uma estrutura de gestão insuficiente do poder público municipal para controlar e monitorar os planos, programas e projetos, o que configura a urgência pela superação do modelo do “Estado Mínimo” nas políticas sociais brasileiras. Cabe assinalar mais uma vez que essa elevação dos recursos para a Educação foi interrompida e sofreu pesado revés a partir de abril de 2016 e da aprovação da Emenda Constitucional 55.


			Foram identificadas também dificuldades para as Instituições de ensino superior utilizarem o montante de recursos para os cursos de formação. Houve dificuldade na execução desses recursos do PARFOR pelas instituições, com eventual devolução de somas à União, que não puderam ser aproveitadas. Essa carência de pessoal nas IES foi indicada como um obstáculo para aproveitamento desses recursos, assim como para secretaria dos cursos ligados ao Parfor (Silva, 2015).


			Nesse contexto de debilidades do poder público em garantir direitos, devido à falta de condições de funcionamento efetivo das políticas públicas, de concurso para professores efetivos, de um corpo técnico na secretaria que dê conta das suas atividades inerentes, condições físicas das escolas mais adequadas, o Regime de Colaboração, embora seja necessário, não consegue se efetivar. 


			A alternativa mais adequada para a boa realização do Parfor enquanto política do Regime de Colaboração identificada foi aquela apresentada pelo Consórcio de municípios no Vale do Jequiriçá na Bahia, por permitir uma articulação territorial entre os diversos atores para definir a demanda de formação dos 17 municípios. Esse consórcio definiu a oferta de cursos, os locais das turmas e os sistemas de transportes e o modelo de formação, com a definição dos dias de aulas do curso ofertado pelas IES e a substituição dos professores cursistas durante essas aulas na Universidade. Mas essa alternativa de organização pelos consórcios intermunicipais parece não ter sido posta como paradigma a ser seguido no Plano, ou foi sugerida mas carece ainda de expansão do modelo, e estará bem documentada na dissertação de mestrado de Renê Silva, “Contradições na articulação dos entes federados para a implementação do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor) no Estado da Bahia”, de 2015 (Silva, 2015).


			Essa alternativa de organização foi citada e discutida pelos membros do Fórum de Formação (Forprof-Bahia) e relatada no Fórum Nacional de Formação, sendo elogiada e sugerida formalmente pela Capes a todos os estados como estratégia de organização para viabilizar o “casamento” entre demanda de formação dos municípios e estados e a oferta de cursos pelas universidades. A divulgação em reunião formal do Fórum Nacional em Brasília em 2010, uma matéria no site oficial da Capes e um comunicado a todos os Forprof estaduais tentou inaugurar essa nova forma de organização territorial. Essa diretriz começou a circular em finais de 2010 e início de 2011, quando encerramos nossa atuação no processo.


			A Experimentação, a Inovação e o comprometimento com os Direitos Humanos


			A discussão sobre o Regime de Colaboração serve de esteio para a análise de todas as políticas implementadas pelo IAT entre 2007 e fevereiro de 2011. A Formação Continuada teve uma estreita ligação com o Ministério da Educação e com os municípios baianos, e pela primeira vez a formação de professores pelo estado da Bahia permitiu que na mesma sala de aula tivéssemos alunos das redes estadual e municipais, inclusive de professores em Reda.


			A implantação da Universidade Aberta da Bahia (UAB) se deu também em regime de colaboração estreito com a Secretaria de Educação a Distância do MEC e depois com a Capes, combinando financiamentos de diferentes entes federados e editais que induziram ao trabalho conjunto. A UAB teve sua implantação bem-sucedida, e significou uma vertente importante para a formação de professores e para a população em geral. A Educação Superior deve muito de sua democratização do acesso no Brasil e na Bahia a essa política pública, que será analisada no artigo da professora Norma Gonzaga Matos.


			A prioridade para a inovação educacional será o tema do capítulo de Ricardo Resende. A Inovação e Formação significaram uma ruptura com a forma tradicionalista de reprodução de pedagogias já bastante questionadas pelos resultados das avaliações e pelos alunos e comunidade em geral. A valorização do protagonismo dos docentes das escolas, a formação no próprio espaço escolar e a democratização do acesso às formações de maneira transparente foram por si inovações da política de inovação. E todas as temáticas dessas experimentações e formações tinham compromisso com o ensino e sensibilização para os Direitos Humanos. Na Diretoria de Experimentação também se abrigava a iniciativa das Feiras de Ciências, iniciadas também entre 2010 e 2011, como ficará registrado no capítulo de Rogério de Jesus e Marcelo Oliveira.


			Na mesma esteira desse engajamento com a formação de valores e a disputa de hegemonia no interior da Escola, o Grupo de Projetos Especiais teve um trabalho extenso, detalhado, envolvendo pesquisadores da academia e da Educação Básica, realizado de forma democrática. Foi uma atuação voltada para o debate sobre as relações étnico-raciais, o que será muito bem detalhado e refletido em capítulo da professora Nelma Barbosa.


			Considero que uma marca muito significativa da gestão foi a criação da TV Anísio Teixeira, como produtora de conteúdo a ser disponibilizado numa parceria muito solidária e produtiva com a gestão do Irdeb, encabeçada à época por Pola Ribeiro. A TV Anísio se constitui no processo de mobilização nacional das TVs públicas e Educativas, buscando um novo paradigma de conjunção entre Educação e Comunicação, tendo se tornado uma referência nacional, e isso será historiado no capítulo de professora Ana Cláudia Silva Cavalcante.


			Por fim, mas não menos importante, a gestão pública deve procurar ultrapassar o modelo taylorista-fordista da Administração, que pressupunha a segmentação extrema de funções, a alienação do trabalho, uma estrutura hierárquica clara e forte e nenhum reconhecimento pelos trabalhadores sobre as finalidades últimas do trabalho coletivo. No capítulo da professora Marta Vila-Flor Maia conseguimos registrar esse esforço, que consideramos exitoso nessa prioridade para envolver os servidores num trabalho com sentido e significado.
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